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IRPE. NI ILIDADE DO LANÇAMENTO IMPROCEDÊNCIA.

Eventuais incorreções inalei nus na apuração de matéria tributável cometidas
pela aniot idade Lançadora, que não consubstanciem cerceamento de defesa do
contribuinte, não demandam a declaração de nulidade do lançamento como
um todo, mas simplesmente sua improcedência (no todo ou cru parte)

1RPF DEDUÇÃO DE DEPENDENTES. SOBRINHO MENOR

Somente podem ser considerados dependentes menores que o contribuinte
crie e eduque e dos quais detenha a guarda judicial.

IRPE. DEDUÇÃO DE DEPENDENTE. EU FIOS SOB A GUARDA DE EX-
COM t JGE

O filho sob a guarda do ex-conjuge não pode figurar como dependente na
declaração do contribuilite

IRPE DEDUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL
REQUisuos

Somente a pensão alimentícia comprovadamente paga em cumprimento de
decisão judicial, em Cace das normas do Direito de Família, pode ser
deduzida dos rendimentos tributáveis na declaração

1RPF DEINIÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS R EQUISEFOS

Somente são dedutíveis na Declaração de Ajuste Anual as despesas médicas
pagas pelo contribuinte, relativas ao seu próprio tratamento ou de seus
dependentes, devidamente comprovadas segundo a legislação de regência

MU [TA DÊ OFICIO ()UAI ARCADA

Para a aplicação da multa qual i ficada de 150% é indispensável a plena
caracterização e comprovação da prática de conduta fraudulenta por parte do



contribuinte, ou seja, é absolutamente necessário restar demonstrada a
materialidade dessa conduta, ou que fique conligui ado o dolo especifico do
agente, evidenciando não somente a intenção mas também o seu objetivo

Preliminar rejeitada.

Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam Os membros do Colegiada por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de nulidade, nos termos do voto do Relatou No mérito, por maior ia, dar provimento
parcial ao recurso para alistar a qualificação da multa aplicada, vencida a Conselheira Ureia
Reiko Sabe

Valetia Pestana /largues - Presidente
i

..

Sidney Feïro lL3l ari. t. - Rehrtor
/

,

I,
Fim ADUEM:

Participar am do presente julgamento, os C'onsellren os: Jorge Claudio Duarte
Cardoso, Ana Paula Locoselli Erichsen, Lúcia Résiko Sakae, Sidney Ferro 13arios, Carlos
Nogueii a Nicaeio e Valéria Pestana Marques (Presidente)
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Relatório

Com a finalidade de descrever Os fatos sob foco neste processo, até o
.julgamento na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DR.!), adoto o relatório
do acórdão de Os 386 a 402 da instância a quo, ir! verbis:

"Por meio do auto de infração de folhas 225 a 249, exige-se do contribuinte
acima idenri ficado a importância de R$ 34 135,37, acrescido de multa de ofício dc
75% ou 150%, conforme O caso, e juros de mora, ielativo ao Imposto de Renda
Pessoa I, ísica, anos-calendário 2001 a 2005, exercícios 2002 a 2006

Os disposiiivos legais infringidos constam do respectivo auto de infr•ação.

Da leitura da Descrição dos Fatos e Enquadramento(s) I ,egal.(is), às folhas 241
a 246, e do - I ermo de Verificação Fiscal, às folhas 226 a 235, verifica-se que a
autuação é (lecon • ente da glosa de deduções indevidas de:

a) dependenies, nos anos-calendário 2001 a .2005: o contribuinte declarou
indevidamente, como dependente, nos anos-calendário 200.1 a 2002, o menor
Rodrigo Ravelii Pinto, do qual o contribuinte não apresentou o Icimo de guarda
judicial; nos anos-calendário 2003 a 2005, o contribuinte deduziu indevidamente as

• ilhas Mar • iana e Carolina Garcia Pinto como dependentes, uma vez que elas foram
beneficiárias de pensão alimentícia judicial pagas pelo connibuinte;

b) despesas médicas, nos anos-calendário 2001 a 2005: a autoridade fiscal.
glosou parte das despesas médicas declaradas, em virtude de (i) O contribuinte não
apresentar documentação habil e idónea para comprovar as referidas despesas e (ii)
ao intimar os beneficiários dos pagamentos, a autoridade fiscal constatou que parte
das despesas declaradas não tbram realizadas — despesas fictícias;

e) pensão . judicial, nos anos-ealendario 200.2 a 2(04: a homologação da
separação ocorreu em 9 de outubro de 2002, data em que inicia o direito do
contribirinte em deduzir da base de cálculo do IRPf o pagamento de pensão
alimentícia judicial, nos limites determinados na decisão judicial:,

d) despesas com instrução, nos anos-calendário 2001 a 2005: o
contribuinte incluiu despesas com instrução de menor nao dependente — Rodrigo
Ravelli Pinto, além de deduzir despesas com instrução acima do limite anual
individual.;

e) doações aos Fundos da Criança e do Adolescente, no ano-calendário 	 •
2001 : pagamentos à Legião de Boa Vontade não estão previstos na legislação como
dedutiveis do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual.

A autoridade fiscal aplicou a multa duplicada, de 150%, sobre parte das
inflações caracterizadas pelas deduções indevidas de despesas médicas e de
instrução, por entender que:

Corno foi demonstrado acima, o contribuinte fiscalizado, reiteradamente, .
incluiu despesas médicas fictícias e/ou sem documentação, com o intuito de reduzir •(..-,

.--;



indevidamente a base de cálculo do imposto devido nas declarações de ajuste e, por
isso, se enquadra na multa qualificada

Encerrando os trabalhos fiscais, foi elaborada R.epresculação Iriseal. Paia 1. ins
Penais, protocolizado sob o no 10920 003252/2006-66, em cumprimento ao disposto
na Portaria SRL:» no 326, de 15 de março de 2005

Inconformado com o lançaineuto, o contribuinte apresenta a impugnação de
Iblhas 261 a 266, na qual, após o relato dos fatos, expõe suas iazões de contestação

Iniciando sua impugnação, no tópico DA NULIDADE, o contribuinte alega
que o procedimento liscal contempla diversas iiicorrecões o que tornaria nulo o
lançamento. Argumento que na glosa da dedução de dependentes há incorreções de
valores, prejudicando a base de cálculo do tributo devido; igualmente, em relação à
dedução da pensão alimentícia, a autoridade riscai utilizou critérios diversos, dando
margem à inconsistência da base de cálculo. C'ita o ai ligo 10 do Decreto 70 235/72,
especificamente em seu inciso IV, _e o artigo 142 do Código 't ribatái io Nacional
CEN Por, Ern, defende que sendo o lançamento portador de vício material, com a
constatação da ausência ou inexatidão de requisito indispensável à sua validado - o
valor definido e correto da base de cálculo para apurar o montante do tributo devido-
, pugna por sua nulidade.

Quanto ao mérito, o contribuinte faz sua defesa em itens: dedução colar
dependentes, despesas médicas, despesas com instrução e pensão alimentícia

No pi Mich o item — Da dedução com dependentes — o contribuinte alega que
Rodrigo Ravelli Pinto é seu sobrinho, parente próximo, menino pobre, menor, cujos
pais se encontravam em outros países. Nestas condições, o contribuinte arcou Com

as despesas reais do sustento e educação do menor. Conclui que a glosa não é justa,
devendo ser reconsiderados os valores dedutíveis de R$ 1.080,00, paia o ano-
calendário 2001, e R$ 1.272,00 para o ano-calendário 2002.

Ainda em ielação à dedução com dependentes, o contribuinte alega
improcedente a glosa relacionada às filhas inermes, Mariana e Carolina Fxpi iça o
impugnante que o acordo de separação estipula que, além do valor pago a título de
pensão alimentícia, o separando deve arcar com as despesas de cursos curriculares e
extracurriculares das filhas, bem como com as despesas de plano de sande Defende,
desta forma, que permaneceu com o encargo, segundo deterininacao judicial, de
prover as necessidades das filhas_ não desaparecendo a condição de dependência
econômica e financeiia Entende que não cabe a glosa dos valores de R$ 3 816,00,
nos anos-calendálio 2003 e 2004, e de R$ 4.212,00, nio ano-calendário 2005

No segundo item Das despesas médicas -, o contribuinte alega, para o ano-
calendário 2001, que os documentos que comprovam as despesas com serviços
médicos não se encontram em seu poder, pois com o transcurso do lapso de tempo
de cinco anos pi azo decrideneial - inutilizou-os. Defende, entretanto, que há a
comprovação de "R$ 4.223,10, confime retornos às Ultimações solicitadas pela
autoridade fiscal. Deste modo, no exercício 2001, alega que deve ser considerada,

• ainda, a diferença de R$ 1.500,00, não considerados pela autoridade fiscal, conforme
declarações anexas.

Para os anos-calendário 2002, 2003, 2001 e 2005, o contribuinte alega que
apresentou comprovantes de pagamento de despesas médicas, rios montantes,
iespectivamente, de .R$ 10.047,92, R$ 10.817,48, R$ 5.629,17 e R$ 8.554,21,
conforme documentos anexos Assim, entende que devem ser considerarias as
despesas excluídas pela autoi idade fiscal, nos valores de R$ 6 847,92, .R.$ 9.786,24,

• R$ 1.610,08 e R$ 215,34: .
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- Ainda em re1ação às despesas médicas, o contribuinte ressalta que deixa de
apresentar alguns comprovantes, por não tê-los apanhado por ocasião da utilização
dos serviços ou mesmo por exlravio O extravio, explica o interessado, Ler ia
ocorrido, em relação aos documentos do ano-calendririo 2001, em vir ilide do IN azo

de decadência, e, os dentais, em razão de quatro mudanças de domicílio.

Neste sentido, alega o impugnante que, em momento algum, houve a inlenção
da má-fé, somente descuido Não haveria, assim, de se falar em fraude e/ou
procedimentos escusos Kxemplifica que, no ano-calendário 2001, declarou como
despesa medica paga r'r 1)elta Saúde Ltda , o valor de R$ 800,00, quando restou
comprovado, mediante intimação da autoridade fiscal, que o valoi correto eia R$
1.500,00. l'al fato, no entender do contribuinte, demonstra a boa fé e lisura do
eontribuinle, resiando afastada, portanto, "qualquer hipótese intencional de
comportamento e atitudes incompatíveis com a lisura fiscal" (v. tôlha 264).

No que concerne às despesas com hisl rução, o contribuinte alega que deve ser
considerada a dedução relativa ao dependente Rodrigo Ravelli Pinto, nos anos-
cal endário 2001, 2002, 2003 e 2005.

Il_nn relação ao ano-calendário 2001, o impugnante alega que declarou a
dedução de despesas com instrução no montante de R$ 7.992,00, valor este
considerado pela autoridade fiscal.. Desta forma, não haveria dedução a ser glosada.

No último item do mérito --- Da pensão alimentícia, o contribuinte alega que
não procede a glosa da dedução de pensão alimentícia, no valor de R$ 9.846,00,
pago à ex-cônjuge. Defende que a separação de fato já existia desde o ano-
calendário 2001, tanlo é que a beneficiária declarou ter recebido, naquele ano-
calendário, o valor- de R$ 13.950,00. Naquele ano-calendário •• 2001, o contribuinte,
demonstrando boa-fé, não utilizou a dedução do valor pago. Somente passou a
deduzir os valores pagos, a título de pensão alimentícia à ex-cônjuge, a partir do
ano-calendário 2002, quando se materializou a situação fálica da separação de fato,
medianle sentença . judicial com os valores aproximados daqueles ajustados entre os
cônjuges

Poi fim, o contribuinte solicita a produção de prova complementar, caso
•	 neeessar io

A decisão reco' fida, contudo, declarou parcialmente procedente o
lançamento, refazendo o calculo do valor devido em lace das exonct ações que efeluon.

Às fls. 414/427 se vê o recurso voluntário, por meio do qual O interessado
traz as seguintes argumentações, cm síntese:

a) que o Auto de Inliação é portador de vicio material com
a constatação da. ausência ou inexatidão de requisito
indispensável à validade, ou seja, não há o valor definido
e correto da base de calado para se apurar o montante do
tributo devido;

b) que devem ser consideradas corno &dadiveis as despesas
efetuadas com o menor Rodrigo Ravelli Pinto, seu
sobrinho, seu dependente econômico; .

5



c) que mais improcedente ainda foi a não-aceitação dos
valores deduzidos de suas filhas menores, pois o acordo
homologado judicialinerile (II 44) determina que, além
do valor pago a titulo de pensão alimentícia, O
contribuinte arcaria com despesas de instrução e medicas
delas;

d) que, quanto aos pagamentos de alimentos antes da
homologação judicial, é importante lembram que essa
modalidade de pagamento independe de ordem judicial;

e) que, quanto z'ts despesas médicas, é absurdo a decisão
concluir que não restam duvidas quanto aos serviços
prestados, mas que não liavetia prova de que foi o
contribuinte quem realmente suportou as despesas pois
estas poderiam 1er sido reembolsadas e que somente os
originais é que poderiam fazer a prova;

1)	 que, por óbvio, os comprovantes originais seriam
idênticos às lOtoeópias;

g) (Me O Fisco, quando intimou Os emitentes dos i °cibos
para confirmarem os pagamentos e sua autenticidade,
inew'iono u ap-nas o nom ,- do contiibiaint ,-, esw‘endo-
se que a gnmde maioria das despesas se referiam a sens
dependentes, o que importa nulidade do l'AF por

I	 ceiceamento de defesa.,

h) que as multas aplicadas, de 75% e de 150%, são
contiscatorias e ilegais e devem ser reduzidas a 20%.

É o relatório-

I

\(--
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VOÍO	 .

Conselheiro Sidney Ferro Barros, Relator

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de adrnissibilidade. Dele
con heço.

Rechaço a preliminar de nulidade. Diz o interessado que o Auto de Infração
seria, portador de vicio material pela ausência ou inexatidão de requisito indispensável à
validade.. Segundo ele, não haveria o valor definido e correio da base de cálculo para se apurai.
o montante do tributo devido, dai a nulidade.

Com a devida vênia, não vejo a falha. Os valores que o ex.ator considerou
indedutiveis, glosou. E deixou isso exemplarmente consignado, tanto que o interessado pôde
concatenar com. precisão sua defesa... 'Não houve nenhum cerceamento a seu direito de defesa e,
assim, concordo integralmente com a decisão recorrida, que, em sua ementa., conclui que -a
ex:i,stência de ineorreç6es Mater iaiS 110 levantamento da matéria tributável, por parte da
autoridade lançadora, nr."-io demanda a declaração r1( .: nulidade do lançamento C:oillo iun todo,
mas ,simples .mente _sua improcedencia (no todo ou em parte)".

In casa, ainda que alguma imprecisão houvesse quanto a valores tomados nas
glosas, não se teria consubstanciado o inaceitável cerceamento de defesa; por isso, o
lançamento não padece de nulidade. Preliminar afastada

Sobre a dedução de dependentes: no que tange à questão da indedulibilidade
relativamente ao menor Rodrigo Ravelli Pinto (sobrinho) e às filhas menores (estas em 2003,
2004 e 2005), o tema foi exaustivamente examinado pelo acórdão recorrido. Peço vênia para
tranSerever as bem lançadas conclusões, que adoto:

"No que se refere à relação de dependência, importa ti anscrever o artigo 77 do
Decreto n'' 3.000, de 26 de março de 1999:

Au t 77 ..Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do
imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equivalente a
novenra reais por dependente (Lei if 9.250, de 1995, art. 42, inciso BI)

§ 1" Poderão ser considerados como dependentes, observado o disposto nos
arts. V, § 32, e 52 , parágrafo único (Lei n 2 9 250, de 1995, art. 35):

I - o cônjuge;

fl - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por
mais de cinco anos, ou por péríodo menor se da união resultou filho:

III - a filha,  o filho, a enteada ou  o enteado até vinte e um  anos, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

IV - o menor pobre. até  vinte e um anos, que O  contribuinte crie  e eduque  e do
qual detenha a guarda judicial; .

,

7



V - o irmão, o n.eto ou o bisneto, seio arrimo dos pais, até vinte e um anos,
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando
incapacitado física ou mentalmente para o trabalho

VI - os país, os avos ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos,
tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;

- O absolutamente incapaz, do qual o conn: ibuirde seja tutor ou curador

§ 2" Os dependentes a que referem os incisos til e V do parágrafo anterioi
poderão ser assim considerados quando maiores até vinte e quatro anos de idade, se
ainda estiverem cursando estabele jimento de ensino superior ou escola técnica de
segundo grau (I ein2 9 250, de 1995, ait 35, § U).

§ 3" Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, sei considerados por
qualquer um dos cônjuges (Lei 	 9.250, de 1995, ali 35, §

§ 4" No caso de filhos de  puis separados. poderão ser . considerados
dependentes os que ficinein sob a guarda do conttibuinte, em cumprimento de
decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei n" 9 250. de 1995, art. 35,

30)

§ 5'' il vedada a dedução concomitante do montante ieferente mesmo
dependente. na determinação da base de cálculo do imposto, poi nmis de um
contribuinte (Lei n 2 250, de 1995, art. 35, § 45)

i fui

À luz da legislação tiansciita e dos documentos apresentados, verilica-se que
O contribuinte rim.) tem direito às deduções pleiteadas, nos anos-calendário 2001 a
2005

Primeiro, porque o sobrinho, Rodi igo Ravelli Pinto, somente poderia sei.
consideiado dependente, pata fins tributa-tios, se o contribuinte comprovasse a
guarda judicial do menor O contribuinte, pulem, nada traz aos autos que comprove
que definha a guarda judicial. O lato de [mear com as despesas de sustento e
educação do menor, por Si só, não é suficiente para obter. o direito á dedução da base
de cálculo do imposto de Renda Pessoa Física, por lal ta de previsão legal.

1 :,;clarece-se une, paia os efeitos do imposto de renda, somente pode sei
considerado dependente se obedecidos os procedimentos estaluidos na Lei n" 8 069,
de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente — quanto à guarda, tutela ou adoção.

Segundo, parque em relação á dependência das filhas, deve-se atentar ao
disposto no artigo 38 da Instrução Noa-inativa ri 0 15, de 6 de fevereiro de 2001, que
esclarece que o responsável pelo pagamento da pensão alimentícia não pode efetuar

dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na
relação de dependência no deeoner do ano-calendário, como se le:

Dependentes

An. 38. Podem ser considerados dependentes:

J

III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade
quando incapacitado tísica ou mentrilmente para o tiabalho;

8
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§ d" O responsável  pelo pagamento da pensão de que ir ata o pará grafo anterior
não pode efetuar a  dedução do valor correspondente a dependente, exceto  na
hipótese de mudança na relação de dependência no  decorrei do ano-calendário.

] .1

igri.fil

No caso que aqui. se tem, a homologação da separação judicial, a qual
determinou que a guarda das filhas menores Mariana e Carolina Pinto ficariam com
a mãe, ocorreu em 09 de outubro de 2002 (v. folhas 44 a 46). Portanto, a partir do
ano-calendário 2003, o contribuinte não mais poderia deduzir as filhas menores
como dependentes da base de crileulo do imposto de Renda da Pessoa f ísica."

Concluo que a g losa da dedução de dependentes deve  ser mantida..

No pertinente aos pagamentos de alimentos antes da homologação _judicial,
necessário recordar o que relatou o autuante à. ft 232:

"No caso, o contribuinte apresentou a decisão . judicial de 1)9.1(.).2002, com a
homologação da separação, a designação de guarda da .tilha menor e a fixação de
alimentos à ex-conjuge e às filhas Martana Garcia Pinto e Carolina Pinto.

Poi isso, somente os vaiai es pagos a partir de,' outulm o de 2002 é que são
considerados como pensão alimentícia j rudieial e suscetíveis de dedução no cálculo
.da base de incidência do imposto.

Entretanto, no ano de 200.2, onde ele informou R$ 12.696,00, somente as
parcelas pagas depois do dia 09 de outubro são deduiiveis, num total de R$
2 850,00.. Assim a parcela de R$ 9.846,00 não é dedutível por se tratar de
pagamentos anteriores à homologação judiciar

'forno a glosa como a correta observância de texto expresso de lei, Veja-se o
que dizia o art 8", 11, "r, da Lei n" 9..250/1995, na redação vigente à época dos latos narrados:

"Art. 8' A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
difer cnça emiti e as somas:

1 de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os
.	 isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à

tributação definitiva;

ti -- das deduções relativas:

f) às importâncias pagas a titulo de pensão alimentícia em face das normas do
Direito de Família, quando em cumprimento de &Cisão judicial ou acordo
homologado jud icialmen te, inclusive a prestação de alimentos provisionais;

..( ..)" [grifei

Ante o comando legal expresso, concluo pela manutenção da glosa. -

,,
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No tocante is despesas médicas, de pronto cliscordo da tese do contribuinte
de que "os comprovantes originais seriam idênticos às fotocópias" que apresentou. Sucede que,
contóitme bem salientou a decisão sob censura, a exigência do comprovante original se justifica
porque, em principio, somente este confirma que o gasto não foi reembolsado. Ou seja: sem o
mi ,ginal, não é possível concluir que loi o contribuinte, mesmo, quem suportou os gastos. Não
SC trata de mero formalismo, mas, de rigor necessário, de ordem prática inclusive. Alias, é de
se perguntai . : por que UM contribuinte pagaria uma despesa médica e guardaria, não o oliginal,
mas sim unia cópia do recibo?

De outra banda, contudo, parece-me consistente a afirmação de que, quando
O Pisco intimou os emitentes dos recibos paia conlirmarem os pagamentos e sua autenticidade,
possa ter mencionado apenas o norne do contribuinte, sem levai em conta que a grande maioria
das despesas Se refefialli a Seus dependentes (independentemente, aqui, dos impedimentos á
dedução de dependentes suso comentados)

Mas, seria tazoavelmente simples para o contribuinte trazer, ele MeSITIO, a
¡mova necessária: bastaria uma declaração de prestação de serviços do profissional, na qual
estivesse consignado não apenas quem pagou (o contribuinte), mas, também, a quem o serviço

• prestado. Nada ti ouxe e, assim, a glosa se mantém

Finalmente, a questão das multas de oficio aplicadas (parte 75%, palie
150%)

De pronto, saliento que a multa constitui penalidade aplicada nos termos da
lei como sanção de ato ilícito, não se revestindo das cai actelísticas de tributo; por isso, à

• sanção não se aplica o conceito de confisco previsto no inciso 1.V do artigo 150 da Constituição
Federal.

Enfietanto, discordo da aplicação da multa agravada (150%) nos casos em
que aqui assim agiu O exator..

Partilho integralmente da tese de que a evidência da intenção dolosa exigida
na lei para a qualificação da penalidade aplicada Irá que aflorar na instrução ptocessual,
devendo se t inconteste e demonstrada de forma cabal A falta de comprovação adequada de
despesas deduzidas em Declaração de Ajuste Anual, independentemente do montante, por si
só, alão caracteriza evidente intuito de fiaude, que justifique a imposição da multa qualificada
de 150%, prevista no inciso 11, do artigo 44, da 1,ei IV 9 430, de 1996, poi que ausente conduta
material bastante paia sua cai acterização.

Por todo o exposto, dou parcial provimento ao recurso, para afastar a
qualificação da multa de oficio, a qual deve Ser reduzida a 75% (1.ei n" 9A30/199(, art. 44, 1),

.É O rneu vo

idney


